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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AFASTAMENTO DA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.  FIXAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma desta Corte Superior possui o entendimento de que "o § 
8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a exceção de pré-
executividade objetivar somente a exclusão de parte do polo passivo, sem impugnação 
do crédito tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico algum. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no REsp n. 
1.880.560/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
14/03/2022, DJe de 18/03/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022" (AgInt no REsp 
2.052.588/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

2. O pedido de majoração da verba honorária esbarra, inevitavelmente, no 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), porquanto é necessário o 
reexame da matéria fática dos autos, providência vedada em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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1. A Primeira Turma desta Corte Superior possui o entendimento de que "o § 
8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que a exceção de pré-
executividade objetivar somente a exclusão de parte do polo passivo, sem impugnação 
do crédito tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico algum. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no REsp n. 
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Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022" (AgInt no REsp 
2.052.588/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

2. O pedido de majoração da verba honorária esbarra, inevitavelmente, no 
óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), porquanto é necessário o 
reexame da matéria fática dos autos, providência vedada em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WINICIUS MASOTTI contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 912/915.

Em suas razões recursais, a parte agravante objetiva a fixação da verba 

Documento eletrônico VDA40382508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 28/02/2024 10:19:13
Código de Controle do Documento: f991f8c5-1250-4895-8c8b-d1e1ff94a61b



honorária com base no proveito econômico com a exclusão do sócio do polo passivo 
do feito executivo.

Impugna, ainda, a aplicação da Súmula 7/STJ no presente caso, alegando 
ser desnecessária a reanálise das provas dos autos em casos de irrisioriedade da 
verba honorária.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (fls. 961/965).

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela parte ora 
agravante contra decisão que acolheu a exceção de pré-executividade, excluindo-a do 
polo passivo da execução fiscal, sem a condenação da Fazenda Nacional ao 
pagamento de verba honorária.

O Tribunal de origem, acolhendo o recurso de apelação da parte agravante, 
determinou a fixação dos honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais), por 
apreciação equitativa.

A conclusão adotada não merece reforma porquanto a Primeira Turma desta 
Corte Superior possui o entendimento de que "o § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser 

observado sempre que a exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão 

de parte do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há 

como estimar proveito econômico algum. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022; AgInt 

no REsp n. 1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

21/02/2022, DJe de 24/02/2022" (AgInt no REsp 2.052.588/SC, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023).

No mesmo sentido, cito o seguinte julgado:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO 
DO EXCIPIENTE DO POLO PASSIVO SEM IMPUGNAR O CRÉDITO 
EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Consoante o entendimento pacífico do STJ, "quando a exceção de 
pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da 
execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários 
advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do 
art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito 
econômico obtido com o provimento jurisdicional" (AgInt no AREsp 
1.782.288/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
27.9.2023). Na mesma linha: AgInt no AREsp 2.371.764/PB, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25.10.2023; AgInt no REsp 
1.944.639/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
16.8.2023; AgInt no REsp 2.065.650/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 29.6.2023; AgInt no REsp 2.052.588/SC, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16.6.2023.

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.845.324/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

Ademais, o pedido de majoração da verba honorária esbarra, 
inevitavelmente, no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto é necessário o reexame 
da matéria fática dos autos para o reconhecimento da irrisoriedade no caso concreto, 
providência vedada em recurso especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR ECONÔMICO 
INESTIMÁVEL. AFERIÇÃO. EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia.

3. Esta Corte Superior, no julgamento do Tema 1076 (Recursos 
Especiais ns. 1.850.512/SP, 1.877.833/SP. 1.906.618/SP e 1.906.623/SP), 
firmou o entendimento de que a fixação de honorários por apreciação 
equitativa do juiz (art. 85, § 8º, do CPC/2015) restringe-se às causas em que 
irrisório ou inestimável o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da 
demanda for muito baixo.

4. Na hipótese, reconhecida a prescrição da pretensão inicial e não 
havendo condenação, os honorários advocatícios de sucumbência, cujo 
valor da causa era de R$ 5.000,00 (cinco mil), foram fixados em R$ 1.000,00 
(mil reais), por apreciação equitativa, em razão de ser inestimável o proveito 
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econômico. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem a respeito do quantum arbitrado, que se apresenta 
razoável, demanda a análise do conjunto fático-probatório, o que atrai o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso 
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição 
Federal, em virtude da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame 
do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.999.630/GO, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.)

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WINICIUS MASOTTI
ADVOGADO : WINÍCIUS MASOTTI (EM CAUSA PRÓPRIA) - ES012721
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : EDUARDO ROBERTO PEIXOTO
INTERES. : BRAMAX COMERCIO EXTERIOR LTDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WINICIUS MASOTTI
ADVOGADO : WINÍCIUS MASOTTI (EM CAUSA PRÓPRIA) - ES012721
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : EDUARDO ROBERTO PEIXOTO
INTERES. : BRAMAX COMERCIO EXTERIOR LTDA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de março de 2024
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